
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2616327 - GO (2024/0137641-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : INCORPORACAO TROPICALE LTDA
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : SANNY PEREIRA DO SACRAMENTO
ADVOGADO : LOURRANE MICHELE PATROCINIO DE LIMA - GO062930

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONHECIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA
ALIMENTAR. LEVANTAMENTO. DISPENSA DE CAUÇÃO. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO
CONHECIDO E RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 521, I, do CPC/2015, no âmbito da execução
provisória, a caução poderá ser dispensada nos casos em que o
crédito for de natureza alimentar, independentemente de sua origem.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, tais
como a verificação de quais advogados estão legitimados para
recebimento da sucumbência, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. A singela indicação de precedentes jurisprudenciais em sentido
oposto ao adotado no acórdão recorrido não se presta ao cotejo
analítico, que também exige requisitos formais não cumpridos na
espécie.
4. Não se reconhece violação do art. 1.022 do CPC quando há o
exame pormenorizado de todas as questões submetidas à apreciação
judicial, na medida necessária para o deslinde da controvérsia.
5. Agravo conhecido, com desprovimento do recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/10/2025 13/10/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2616327 - GO (2024/0137641-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : INCORPORACAO TROPICALE LTDA
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : SANNY PEREIRA DO SACRAMENTO
ADVOGADO : LOURRANE MICHELE PATROCINIO DE LIMA - GO062930

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONHECIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA
ALIMENTAR. LEVANTAMENTO. DISPENSA DE CAUÇÃO. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO
CONHECIDO E RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 521, I, do CPC/2015, no âmbito da execução
provisória, a caução poderá ser dispensada nos casos em que o
crédito for de natureza alimentar, independentemente de sua origem.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, tais
como a verificação de quais advogados estão legitimados para
recebimento da sucumbência, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. A singela indicação de precedentes jurisprudenciais em sentido
oposto ao adotado no acórdão recorrido não se presta ao cotejo
analítico, que também exige requisitos formais não cumpridos na
espécie.
4. Não se reconhece violação do art. 1.022 do CPC quando há o
exame pormenorizado de todas as questões submetidas à apreciação
judicial, na medida necessária para o deslinde da controvérsia.
5. Agravo conhecido, com desprovimento do recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por INCORPORAÇÃO TROPICALE LTDA
(TROPICALE) contra a decisão que inadmitiu recurso especial fundado no art. 105,
inciso III, alínea , da Constituição Federal, desafiando acórdão do Tribunal de Justiçaa
do Estado de Goiás assim ementado (e-STJ, fls. 189-203):
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE IMPORTÂNCIAS
PAGAS. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
RESCISÃO POR CULPA DO PROMITENTE COMPRADOR.
RETENÇÃO DE 10% a 25% SOBRE O VALOR A SER RESTITUÍDO.
RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA.
MAJORAÇÃO RECURSAL. ART. 85, § 11, DO CPC.
1. A rescisão do contrato por culpa exclusiva do promitente comprador
admite retenção, pelo vendedor, de 10% (dez por cento) a 25% (vinte
e cinco por cento), observadas as peculiaridades do caso concreto.
Deixando o promitente vendedor de demonstrar necessidade de
retenção no percentual máximo, mantém-se a retenção fixada na
sentença, quando se mostrar razoável, além de coadunar com a
jurisprudência deste Tribunal.
2. O fato de a causa da rescisão recair sobre o autor, não lhe acarreta
a sucumbência processual, nem mesmo com base no princípio da
causalidade. Sendo vencida a Requerida/Apelante na demanda sobre
ela deve recair os ônus sucumbenciais.
3. Desprovida a Apelação, devem ser majorados os honorários
advocatícios fixados na origem, consoante determina o artigo 85, § 11,
do CPC.
APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA
MANTIDA.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 231-241).
Oferecido recurso especial (e-STJ fls. 251-267) e juntadas as contrarrazões (e-STJ fls.
318-322), o recurso especial não foi admitido na origem (e-STJ fls. 292-295), dando
ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo e impugna, de maneira adequada, os fundamentos
da decisão recorrida. Dele conheço, portanto, passando ao exame do recurso especial.

As razões apontam esteio no art. 105, III, alíneas e  da CF para aduzira  c,
que o acórdão recorrido (1) violou o art. 521 do CPC ao dispensar a caução para o
levantamento de valores em cumprimento provisório de sentença, sem analisar os
requisitos de necessidade e capacidade de devolução do valor levantado, bem como
desconsiderando o parágrafo único do art. 521 do CPC, que exige a manutenção da
caução quando houver risco de grave dano de difícil ou incerta reparação; (2)
interpretou, de forma equivocada, os arts. 21 e 23 do Estatuto da Advocacia, ao
considerar que o crédito exequendo seria de titularidade do escritório de advocacia, e
não exclusivamente da advogada que atuou na causa; (3) dissidência jurisprudencial;
(4) violação do art. 1.022 do CPC.

Sem razão, contudo, em que pese o respeitável articulado.

 
(1) Da alegada violação do art. 521 do CPC
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O acórdão recorrido considerou que os honorários advocatícios
sucumbenciais possuem natureza alimentar, conforme o art. 85, § 14, do CPC. Com
base nessa premissa, aplicou a exceção prevista no art. 521, incisos I e III, do CPC,
que dispensa a caução em casos de crédito de natureza alimentar e pendência de
agravo contra decisão de inadmissão de recurso especial. Ainda, concluiu pela
inexistência de risco ou dano irreparável, capaz de obrigar a caução.

Em função dessa motivação, o acórdão recorrido não apenas aplicou com
propriedade a disciplina o art. 521 do CPC, como secundou posicionamento desta
Corte acerca do tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
LEVANTAMENTO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE
CAUÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO
RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Presente a completa dialeticidade recursal, a decisão agravada que
não conheceu do agravo em recurso especial deve ser revista.
2. Nos termos do art. 521, I, do CPC/2015, no âmbito da execução
provisória, a caução poderá ser dispensada nos casos em que o
crédito for de natureza alimentar, independentemente de sua origem.
3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido
para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.524.942/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de )17/6/2024 27/6/2024

 
Noutro ponto, o argumento de que deveria ser considerada a possibilidade

de risco de grave dano de difícil ou incerta reparação não vinga. Na realidade, o
arrazoado inverte a lógica do ônus probatório ao pretender que o beneficiário do
crédito alimentar seja o responsável por comprovar a inexistência de risco ou
possibilidade de reparação. À evidência, cuidar-se-ia de prova negativa, evidenciando
ser obrigação de quem alega afastar a incidência da exceção.

De qualquer sorte, como o Tribunal local comunga com a jurisprudência
desta Corte, tal como demonstrado acima, a hipótese também revela enquadramento
do que dispõe a Súmula 83 do STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E
7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
[...] 4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83 do STJ).
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5. Ainda que superados os Enunciados da Súmula do STF, a
pretensão recursal demandaria nova análise do contrato e da prova
dos autos, inviável no recurso especial, ante as Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.876.187/RS, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de )18/8/2025 22/8/2025

 
(2) Sobre a intepretação dos arts. 21 e 23 do Estatuto da Advocacia

Sustentam os recorrentes não constar dos autos informação sobre a
advogada que subscreveu peças nos autos, impedindo aquilatar se é sócia ou
empregada do escritório ou empregada. Surgiria daí o risco por não se compreender
com clareza quem seria o responsável pela devolução dos valores na hipótese de
reversão futura.

Entretanto, o acórdão recorrido foi expresso ao declarar a titularidade do
crédito para advogados e escritório. Acrescentou que, sendo três credores, não haveria
o risco apontado, nem mesmo se considerada a divisão entre eles (e-STJ, fls. 388)

De qualquer modo, pretender revisitar o contexto fático para perscrutar
quem seriam os titulares do crédito encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA
PETITA. INEXISTÊNCIA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
[...] 4. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ) [...]
(AgInt no AREsp n. 2.062.050/RJ, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de )18/8/2025 22/8/2025

 
(3) Da alegação de dissídio

Não cumpre as exigências para sustentação de dissídio a indicação de
julgado que observa peculiaridades de um caso concreto, acompanhada da transcrição
de mais um tido como "paradigma", advindo de outro tribunal da federação. Não há
cotejo analítico a demonstrar divergência cognoscível para fins de estabilização.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO COM
ACOLHIMENTO DA PROPOSTA DE AFETAÇÃO PARA
JULGAMENTO NO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TAXA DE
SAÚDE SUPLEMENTAR, DEVIDA POR PLANO DE SAÚDE (ART. 20,
I, DA LEI 9.961/2000). DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. ART. 3º
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DA RESOLUÇÃO 10/2000. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE ESTRITA (ART. 97, IV, DO CTN). DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
[...] 7. De outro lado, observa-se que o apelo raro foi interposto com
base nas alíneas "a" e "c", mas a parte recorrente não demonstrou o
preenchimento dos requisitos legais concernentes ao dissídio
jurisprudencial. A singela indicação de precedentes jurisprudenciais
em sentido oposto ao adotado no acórdão recorrido é deficiente, pois
não houve realização de cotejo analítico, com transcrição de trechos
dos arestos confrontados, para o fim de destacar a similitude fática e
jurídica, motivo pelo qual, no ponto, o Recurso não ultrapassa o juízo
de admissibilidade [...].
(REsp n. 1.872.241/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira
Seção, julgado em , DJe de )23/11/2022 14/12/2022

 
Observa-se, também, que a mera transcrição de ementas sem o efetivo

cotejo analítico não viabiliza o conhecimento de dissídio.

Neste particular:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADA.
[...] 4. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a
divergência jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não
ocorreu na espécie. Não basta a simples transcrição de ementas e de
parte dos votos sem que seja realizado o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de interpretações.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e não conhecer do
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.781.129/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de )12/8/2025 18/8/2025

 
Não bastasse isso, o fato é que, da forma como invocado o dissídio, não

foram observados os requisitos formais exigidos ao desiderato.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DA JUNTADA DO
INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO PARADIGMA. VÍCIO INSANÁVEL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os
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requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte, amparada no art. 1.043, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, consolidou-se no sentido de
que o recorrente, para comprovar a existência de dissídio em sede de
embargos de divergência, deve proceder às seguintes providências:
a) juntada de certidões; b) apresentação de cópias do inteiro teor dos
acórdãos apontados como paradigmas; c) citação do repositório oficial
autorizado ou credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive
em mídia eletrônica; e (d) reprodução de julgado disponível na rede
mundial de computadores com a indicação da respectiva fonte.
3. Na hipótese dos autos, a embargante deixou de juntar o inteiro teor
do acórdão paradigma (ementa, acórdão, relatório, voto e certidão de
julgamento). Dessa forma, não foi cumprida regra técnica do presente
recurso, o que constitui vício substancial insanável e afasta a
aplicabilidade do parágrafo único do art. 932 do CPC de 2015.
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 2.511.435/SP, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em , DJEN de 11/6/2025 17/6/2025
)

 
(4) Violação do art. 1.022 do CPC

Trata-se de posicionamento firme nesta Corte que não se caracteriza afronta
ao art. 1.022 do CPC quando a Corte local pronuncia-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

No particular, observa-se insistência nas razões sobre matéria de fato, qual
seja, análise da capacidade da advogada indicada. Para além do que já foi apontado
sobre a impossibilidade de revisão diante do que dispõe a Súmula 7 do STJ, a
argumentação genérica não ultrapassa o óbice da Súmula 284 do STF.

Sobre o tema:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OMISSÃO. ALEGAÇÃO
GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. ACORDO HOMOLOGADO. EXTENSÃO. DANOS
MATERIAIS E MORAIS. NULIDADE EVENTUAL. AÇÃO
ANULATÓRIA.
1. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de
Processo Civil, mas traz somente alegação genérica de negativa de
prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai
o óbice da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por
analogia [...].
(AREsp n. 2.855.162/AL, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de )12/8/2025 18/8/2025
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Ainda:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS
ADMINISTRATIVOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DA SUPREMA CORTE. VIOLAÇÃO
REFLEXA À LEI FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
DESCABIMENTO.
I - É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica,
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da
Súmula 284/STF, por analogia [...].
(AgInt no REsp n. 2.150.731/RJ, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em , DJEN de )12/8/2025 15/8/2025

 
Nessas condições,  do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 

recurso especial.

Previno que todos os temas abordados foram detidamente analisados, de
modo que a interposição de recurso contra esta decisão com nítido intuito de buscar
revisão do julgamento, invocando omissão ou contradição inexistente, acarretará
condenação às penalidades fixadas no artigo 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INCORPORACAO TROPICALE LTDA
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : SANNY PEREIRA DO SACRAMENTO
ADVOGADO : LOURRANE MICHELE PATROCINIO DE LIMA - GO062930

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/10/2025 13/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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